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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  16/05/2019 10:11:52  Data da assinatura:  17/05/2019 08:39:55

PLENÁRIO

DESPACHO
17/05/2019

LIDO NA 51ª (QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 16 DE MAIO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE Á PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  22/05/2019 14:59:29  Data da assinatura:  22/05/2019 14:59:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
22/05/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 310/2019 - REMESSA À CTJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  22/05/2019 16:50:17  Data da assinatura:  22/05/2019 16:50:36

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
22/05/2019

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 310/2019 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  24/05/2019 10:53:53  Data da assinatura:  24/05/2019 10:53:59

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
24/05/2019

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Jacqueline Quezado Gonaçalves, para
proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER JURÍDICO PL Nº 310/2019

  Autor:  99296 - JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  24/05/2019 11:31:02  Data da assinatura:  24/05/2019 11:32:42

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
24/05/2019

PROJETO DE LEI Nº 310/2019
AUTORIA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO
MATÉRIA: CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CEARENSE A PROFESSORA DOLORES
ARONOVICH  AGUERO.

 

PARECER

Submete-se à apreciação desta Procuradoria, com o fito de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 310/2019, de autoria da
Exma Senhora Deputada Augusta Brito que “Concede o Título de Cidadã Cearense a Professora Dolores
Aronovich Aguero”.

ASPECTOS LEGAIS

A propositura da nobre Deputada dispõe, no art. 1º, que: “Fica concedido o  Título de Cidadão Cearense 
à professora Dolores Aronovich, natural de Buenos Aires – Argentina”.

 Prescrevem os artigos 1º e 2º da Lei nº 12.510, de 06 de dezembro de 1995, que:

   “Art. 1º - a Lei poderá conceder”.

Título Honorífico de Cidadão Cearense a brasileiro ou a estrangeiro, que haja prestado relevantes serviços
ao Estado.

Art. 2º - A proposta de concessão de Título a que se refere o artigo 1º, acompanhada dos dados
biográficos do homenageado, será feita através de Projeto de Lei subscrito, no mínimo, de dois terços dos
membros do Poder Legislativo” (grifo nosso)

Determina o artigo 196, inciso II alínea “b”, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado
do Ceará (Resolução N. º389, de 11/12/96), in verbis:
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“Ar t .  196 .  As  p ropos ições  cons t i tu i r - se -ão  em”:
. . .
I I  –  p r o j e t o :
. . .
b) de lei ordinária; ”

     Observamos que o Nobre Parlamentar, autor da propositura sob exame, atendeu ao que determina a
legislação que rege a matéria, vez que apresentou tal moção através projeto de lei, subscrito por mais de
dois terços dos membros do Poder Legislativo, bem como anexou os dados biográficos do homenageado,
onde se destacaram os relevantes serviços prestados ao Estado, ensejadores de mérito para a conquista de
tal honraria.

CONCLUSÃO

                 Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente à regular tramitação do presente projeto de lei, por
se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

      Atentem-se, por fim, para as disposições contidas no art. 4º da Lei nº 12.510, de 06 de dezembro de
1995, onde está consignado o limite de 8 (oito) títulos honoríficos de “Cidadania Cearense” durante a
Sessão Legislativa anual, fazendo-se necessário o exame pelo setor competente desta Casa Legislativa
com o fito de verificar se tal número foi ou não ultrapassado.

               É o parecer, salvo melhor juízo.

                             CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 310/2019 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  24/05/2019 11:53:23  Data da assinatura:  24/05/2019 11:53:28

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
24/05/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

12 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 310/2019 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  27/05/2019 10:08:36  Data da assinatura:  27/05/2019 10:08:43

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
27/05/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 310/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  27/05/2019 16:02:33  Data da assinatura:  27/05/2019 16:02:42

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
27/05/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/05/2019 11:41:40  Data da assinatura:  29/05/2019 11:41:46

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado André Fernandes

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR - RELATOR DEPUTADO ANDRÉ FERNANDES

  Autor:  32127 - ROGERES AUGUSTO ALBUQUERQUE MOURA

  Usuário assinador:  99839 - DEPUTADO ANDRE FERNANDES

  Data da criação:  04/06/2019 13:09:36  Data da assinatura:  04/06/2019 14:01:24

GABINETE DO DEPUTADO ANDRE FERNANDES

PARECER
04/06/2019

PROJETO DE LEI Nº 0310/2019
AUTORIA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO

 

EMENTA: CONCEDE O TÍTULO
HONORÍFICO DE CIDADÃ CEARENSE A
PROFESSORA DOLORES ARONOVICH
A G U E R O .
 

           I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 

Protocolada a presente proposição, a Consultoria Técnico-Jurídica desta Casa emitiu parecer
favorável, e este Relator, após ser designado para relatar a presente matéria, passa analisá-la.

A Deputada Augusta Brito apresenta Projeto de Lei que concede o título de cidadã cearense a
professora Dolores Aronovich Aguero.

 

II – DA ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto
em exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará.

Os artigos 1° e 2º da Lei nº. 12.510/1995, dispõem:
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Art. 1º - a Lei poderá conceder Título Honorífico de
Cidadão Cearense a brasileiro ou a estrangeiro, que
haja prestado relevantes serviços ao Estado.

 

Art. 2º - A proposta de concessão de Título a que se
refere o artigo 1º, acompanhada dos dados
biográficos do homenageado, será feita através de
Projeto de Lei subscrito, no mínimo, de dois terços
dos membros do Poder Legislativo.

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização, por meio de lei específica, para a
efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Quanto a iniciativa do presente projeto, esta encontra amparo nos temos do art. 60, inc. I da
Constituição Estadual, onde estabelece a possibilidade de a iniciativa das leis ser de competência
dos Deputados Estaduais, conforme descrito.

Ademais, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual, visto que não influi nas arrecadações do Poder Executivo.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há
qualquer propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará, versando sobre
o objeto deste, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Destarte, em atenção ao regimento desta Casa Legislativa e não havendo nenhum óbice de natureza
formal ou material, muito menos projetos sinóticos em andamento, há de se reverenciar a proposta
do(a) Nobre Parlamentar.

 

III – VOTO DO RELATOR

 

Da parte deste Relator, opino  à aprovação do , defavoravelmente Projeto de Lei 0310/2019
autoria da .Deputada Augusta Brito

DEPUTADO ANDRE FERNANDES

18 de 27



DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/06/2019 16:04:37  Data da assinatura:  11/06/2019 16:05:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/06/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

14ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 11/06/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  19/02/2021 14:24:22  Data da assinatura:  22/02/2021 10:37:35

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/02/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 3ª (SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE FEVEREIRO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE FEVEREIRO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 4ª (QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE FEVEREIRO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Editoração Casa Civil ~

CEARA
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

PODER EXECUTIVO

LEI N’17.401, 04 do março de 2021.
(Autoria; Augusta Brito)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CEARENSE À PROFESSORA DOLORES ARONOVICLI AGUERO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei;
Ara 1.’ Fica concedido o Titulo de Cidadã Cearense à Profcaaora Dolores Aronovich Agttero— Lota Arooovieh — natural de Buenos Airca, na Argentioa.
Ad. 2.’ Esta Lei entra cnt Vigor na data dc sua publicação.

FALAdO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. em Fortaleza, 04 de março de 2021.

Camilo Sobreim do Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

1 GOVERNADORIA

1 CASA CIVIL

j CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA N’02612021 - A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que Ilte confere o ad. 78 combinado
conto ad, I2Oda Lei n’9.I09,de I8dedczembrode 1973, RESOLVEAUTORtZAR, nos termosdo incisol doart. l23,daeitada Lei, aentregamediantc
SUPRIMENTO DE FUNDOS, à servidora MARILCE STENIA RIBEIRO MACEDO, ocupante do cargo de COORDENADOR Grapo Ocupaciottal
ANS. Atividade de Nivel Superior referência 30 matricula n’ 300064.1-0, lotada neste CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, a intporsãncia de R$
880,00 (oitocentos e oitenta reais), à conta da Dotação classificada na Nota de Empenho ef 18. A aplicação dos recuraoa a qtte se refere esta autorização não
poderá ultrapassar a45 (quarenta e cinco) dias, a partir do seu recebimento, devendo a deapesa ser comprovada IS (quinze) dias após coneluido o prazo da
aplicação. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, em Fortaleza, aos 24 de fevereiro de 202!.

Ada Pimentcl Gomea Femandes Vieira
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Registre.se e publique-se.

PORTARIA N’ 027/2021 . A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que Ate confere o ara. 78 eotnbinado
como ad. 120 da Lei n’ 9,809, de IS de dezembro de 1973, RESOLVE AUTORIZAR, nos termos do inciso Ido are. 123, da citada Lei, a entrega mediante
SUPRIMENTO DE FUNDOS, â servidora MARILCE STENIA RIBEIRO SIACEDO, ocupante do cargo de COORDENADOR Gospo Ocupscional
ANS- Atividade de Nivel Superior referência 30 matricula n’ 300064.1-0, lotada neste CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, a importância dc RS
393,00 (trezentos e noventa e três reais), à conta da Dotação classificada na Nota de Empenlto n’ 19. A aplicação dos recursos a que se refere esta autorização
não poderá ultrapassar a 45 (quarenta e cinco) dias, a partir do seu recebimento, devendo a despesa ser eotnprovada 15 (quinze) dias após concluído o prazo
da aplicação. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, cm Fortaleza, aos 24 de fevereiro de 2021.

Ada Pimentet Gomes Fensandes Vieira
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Rcgislre.se e publique-se.

PORTARIA N’02912021 . A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista
o disposto no Ad. 31 do Regimento deste Consellso, aprovado pelo Decreto n* 29.159, de ló de janeiro de 200%, e ainda o que consta no processo n’
04640388/2020, RESOLVE designar FLÁVIO MUNIZ CHAVES, Graduação; Pedagogia, Especialista ens Educação de Jovens e Adultos para o Sistetssa
Prisional, Mestre e Doutor em Educação, com a finalidade de proceder verificação prévia na Escola do Futuro,sediada na Rua Júlio Cavalcante, 34, Bloco
2, Bairro Areias 1, Iguaeu.CE, quanto ao Recoitlsceimento do Curso Técnico de Nível Médio em Secretaria Escolar, concedendo-lhe o prazo dc 30 (trinta)
dias, para apreset,tação de eírcuttstattciado relatório à apreciação da Cãtttara de Educação Superior e Profissiotial deste Cottaeltto. Consellto Ealadual de
Educação,em Fortaleza, aos 22de fevereiro de 2021.

Ada Pimcntcl Gomes Femaisdes Vieira
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Registre-se e publique.ae.

PORTARIA N030/2021 - APRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, so uso de suas atribuições legais e,fuitdamentadt, no artigo
26, 1 da Resolução 466/2018 e no Parecer CEE n’ 0024/2021, aprovado em 20.01.2021, publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará de 24 de feverei
ro,pag. 14,RESOLVE; aplicar a sanção dc ADVERTÊNCIA aos REPRESENTANTES do Instituto Educacional Cearense (IEC), situado na Travessa
João Fclicio, 1042, no município de Cascavel/CE, Sra. MARIA DE FÁTIMA INÁCIO SOARES DE CASTRO e Sra. CÁRITA DE JESUS SOARES DE
CASTRO,pelas atitudes negligentes e conivência com as ações irregulares constatadas em processo de audiloria. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,
em Fortaleza, aos O2de março de 2021.

Ada Pime,ttel Gomes Fensandes Vieira
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Rcgistre.se e publique-se.
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